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4 . D E R E C H O Y O P O R T U N I D A D DE P E D I R P R U E B A S ( A R T . I I 9 ) 1 9 1 

5 . M E D I O S DE P R U E B A A D M I S I B L E S ( A R T . 1 2 0 ) 1 9 1 

6 . P R Á C T I C A DE P R U E B A S ( A R T . 1 2 1 ) 1 9 2 

7 . V A L O R A C I Ó N DE LA P R U E B A ( A R T . 1 2 2 ) 1 9 3 

8 . P R U E B A Y M E D I O S T É C N I C O S ( A R T . 1 2 3 ) 1 9 4 

9 . P R U E B A T R A S L A D A D A ( A R T . 1 2 4 ) 1 9 4 

1 0 . P R Á C T I C A DE P R U E B A S EN EL E X T E R I O R ( A R T . 1 2 5 ) 1 9 4 

1 1 . A S E G U R A M I E N T O DE LA P R U E B A ( A R T . 1 2 6 ) 1 9 4 

1 2 . A P O Y O T É C N I C O P A R A LA P R Á C T I C A DE P R U E B A S ( A R T . 1 2 7 ) 1 9 5 

1 3 . I N E X I S T E N C I A DE LA P R U E B A ( A R T . 1 2 8 ) 1 9 5 

1 4 . I N S P E C C I Ó N A D M I N I S T R A T I V A ( A R T . 1 2 9 ) 1 9 6 

1 5 . C O N T R O V E R S I A DE LA P R U E B A ( A R T . 1 3 0 ) 1 9 6 

X I X . N U L I D A D E S 

1. I N F O R M A C I Ó N G E N E R A L 1 9 7 

2 . I N C O M P E T E N C I A P A R A F A L L A R EL P R O C E S O D I S C I P L I N A R I O 1 9 8 

3 . N U L I D A D POR V I O L A C I Ó N D E L D E R E C H O DE D E F E N S A 1 9 8 

4 . N U L I D A D P O R I R R E G U L A R I D A D E S EN LA F O R M U L A C I Ó N DE C A R G O S 1 9 9 

4.1. Falta de motivación 199 
4.2. Motivación inadecuada 199 
4.3. Motivación contradictoria 200 
4.4. Otros errores sustanciales en el auto de cargos 200 

5 . I R R E G U L A R I D A D E S S U S T A N C I A L E S Q U E A F E C T A N E L D E B I D O P R O C E S O 

( O R D I N A L 4 O , A R T . 1 3 1 ) 2 0 0 

6 . D E C L A R A C I Ó N DE N U L I D A D ( A R T S . 1 3 2 y 1 3 3 ) 2 0 0 

7 . N U L I D A D DE A U T O S ( A R T . J 3 4 ) 2 0 1 

X X . I N V E S T I G A C I Ó N D I S C I P L I N A R I A 

1 . I N F O R M A C I Ó N G E N E R A L 2 0 3 

2 . F U N C I O N E S J U R I S D I C C I O N A L E S D E L P R O C U R A D O R G E N E R A L DE LA N A C I Ó N 

( A R T . 1 3 5 ) 2 0 4 



TABLA DE CONTENIDO XXITI 

X X I . I N D A G A C I Ó N P R E L I M I N A R 

1. I N F O R M A C I Ó N G E N E R A L 2 0 6 

2 . F I N E S DE LA I N D A G A C I Ó N P R E L I M I N A R ( A R T . 1 3 9 ) 2 0 6 

3 . P R U E B A S EN LA I N D A G A C I Ó N P R E L I M I N A R ( A R T . 1 4 0 ) 2 0 6 

4 . D U R A C I Ó N DE LA I N D A G A C I Ó N P R E L I M I N A R ( A R T S . 1 4 1 y 1 4 2 ) 2 0 7 

5 . H E C H O S C O N E X O S 2 0 7 

6 . T É R M I N O DE LA I N D A G A C I Ó N P R E L I M I N A R ( A R T . 1 4 1 ) 2 0 7 

7 . I N D A G A C I Ó N P R E L I M I N A R POR C O M I S I Ó N ( A R T . M 3 ) 2 0 8 

X X I I . I N V E S T I G A C I Ó N D I S C I P L I N A R I A 

1'. I N F O R M A C I Ó N G E N E R A L 2 1 0 

2 . D E C I S I Ó N D E A P E R T U R A D E I N V E S T I G A C I Ó N ( A R T . 1 4 4 ) 2 1 1 

3 . I N F O R M E SOBRE A P E R T U R A DE LA I N V E S T I G A C I Ó N DISCIPLINARLA ( A R T . 1 4 5 ) 2 1 1 

4 . T É R M I N O S P A R A R E A L I Z A R LA I N V E S T I G A C I Ó N ( A R T . I 4 6 ) 2 1 1 

4.1. Faltas graves 212 
4.2. Faltas gravísimas 212 
4.3. Concurso de faltas disciplinarias 212 
4.4. Términos en el procedimiento verbal 212 

5 . A R C H I V O P R O V I S I O N A L DE LA I N V E S T I G A C I Ó N 2 1 2 

6 . E X P O S I C I O N D E L D I S C I P L I N A D O ( A R T . 1 4 7 ) 2 1 3 

X X I I I . E V A L U A C I Ó N 

1. I N F O R M A C I Ó N G E N E R A L 2 1 5 

2 . R E Q U I S I T O S S U S T A N C I A L E S P A R A F O R M U L A C I Ó N DE C A R G O S ( A R T . 1 5 0 ) 2 1 6 

3 . A R C H I V O D E F I N I T I V O ( A R T . 1 5 1 ) 2 1 6 

4 . A P E L A C I Ó N D E L A U T O DE A R C H I V O ( A R T . 1 5 1 ) 2 1 7 

X X I V . D E S C A R G O S 

1. I N F O R M A C I Ó N G E N E R A L 2 1 9 

2 . T É R M I N O P R O B A T O R I O ( A R T . 1 5 3 ) 2 2 0 

3 . J U Z G A M I E N T O EN A U S E N C I A D E L D I S C I P L I N A D O ( A R T . 1 5 4 ) 2 2 1 

4 . T É R M I N O P A R A P R O F E R I R F A L L O ( A R T . 1 5 5 ) 2 2 1 

5 . P R U E B A S A N T E S D E L F A L L O ( A R T . 1 5 6 ) 2 2 1 
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6 . O B S E R V A C I Ó N FINAL SOBRE TÉRMINOS 2 2 1 

7 . F A L L O DISCIPLINARIO 2 2 2 

XXV. SEGUNDA INSTANCIA 
1. C O M P E T E N C I A EN LA SEGUNDA INSTANCIA 2 2 3 

2 . T É R M I N O S EN LA SEGUNDA INSTANCIA 2 2 3 

3 . P R E L A C I Ó N EN LOS FALLOS DE SEGUNDA INSTANCIA 2 2 4 

4 . P R U E B A S EN LA S E G U N D A INSTANCIA 2 2 4 

5. C O M P E T E N C I A DEL SUPERIOR 2 2 4 

XXVI. PROCEDIMIENTOS DISCIPLINARIOS ESPECIALES 
1. A P L I C A C I Ó N 2 2 7 

2 . C O M P E T E N C I A 2 2 7 

3 . P R O C E D I M I E N T O 2 2 7 

3.1. Certeza de la falta 227 
3.2. Citación para audiencia (art. 161) 228 
3.3. Petición de pruebas (art. 162) 229 
3.4. Desarrollo de la audiencia 229 

4 . E L FALLO 2 3 0 

5 . I M P U G N A C I Ó N DEL FALLO V E R B A L 2 3 0 

6 . N O T I F I C A C I O N E S 2 3 0 

7 . C O N S T A N C I A DE LO A C T U A D O 2 3 0 

XXVII. PROCESO DISCIPLINARIO ANTE EL CONGRESO 
1. D E N U N C I A O QUEJA 2 3 4 

2 . D E S I G N A C I Ó N DE INVESTIGADOR 2 3 4 

3 . R A T I F I C A C I Ó N DE LA DENUNCIA O QUEJA 2 3 4 

4 . A P E R T U R A DE LA INVESTIGACIÓN 2 3 4 

5 . P R Á C T I C A DE PRUEBAS 2 3 5 

6 . D E R E C H O S DEL DISCIPLINADO 2 3 5 

7 . P R O Y E C T O DE A R C H I V O DEFINITIVO O DE C A R G O S 2 3 5 

8 . P R O C E D I M I E N T O ANTE EL S E N A D O 2 3 5 

9 . F A L L O 2 3 5 

10 . L A SANCIÓN DISCIPLINARIA 2 3 6 



TABLA DE CONTENIDO XXITI 

X X V I I I . C Ó D I G O D I S C I P L I N A R I O Y R E G Í M E N E S E S P E C I A L E S 

X X I X . T R Á N S I T O D E L E G I S L A C I Ó N 

X X X . M O D I F I C A C I O N E S A L A L E Y 2 0 0 D E 1 9 9 5 

1. A R T Í C U L O 1 8 . P R E V A L E N C I A DE LOS PRINCIPIOS RECTORES 2 4 1 

2 . A R T Í C U L O 2 3 . D E L.A JUSTIFICACIÓN DE LA C O N D U C T A 2 4 1 

3 . A R T Í C U L O 4 4 . O T R A S INCOMPATIBILIDADES 2 4 2 

4 . A R T Í C U L O 5 4 . T E R M I N A C I Ó N DEL P R O C E D I M I E N T O 2 4 2 

5. A R T Í C U L O 6 8 . C A U S A L E S DE RECUSACIÓN Y DE IMPEDIMENTO 2 4 2 

6 . A R T Í C U L O 7 2 . C A L I D A D DE DISCIPLINADO 2 4 2 

7 . A R T Í C U L O 7 3 . D E R E C H O S DEL DISCIPLINADO. O R D I N A L " F " 2 4 2 

8 . A R T Í C U L O 1 4 2 . T É R M I N O Y RESERVAS ESPECIALES 2 4 2 

9 . A R T Í C U L O 1 5 1 . A R C H I V O DEFINITIVO 2 4 3 

1 0 . A R T Í C U L O 1 5 7 . T R Á M I T E EN SEGUNDA INSTANCIA 2 4 3 

11 . A R T Í C U L O 1 5 8 . C O M P E T E N C I A DEL SUPERIOR 2 4 3 

A P É N D I C E 

1. C O M P E T E N C I A FUNCIONAL - D O C T R I N A 2 4 7 

1.1. Competencia funcional en la aplicación del Código Disciplinario 247 
2 . R É G I M E N DISCIPLINARIO DE LA R A M A JUDICIAL - D O C T R I N A 2 5 0 

3 . A P L I C A C I Ó N DEL E S T A T U T O D I S C I P L I N A R I O Ú N I C O A L A R A M A J U D I C I A L -

D O C T R I N A 2 5 4 

3.1. Decreto 1888 de 1989 255 
3.2. Estatuto de la Justicia (L. 270/96) 256 
3.3. Régimen Disciplinario de empleados de la Rama Judicial 257 
3.4. Conclusiones 258 

4 . R É G I M E N DISCIPLINARIO DE LA R A M A JUDICIAL - N O R M A U V I DAD 2 6 0 

4.1. Faltas disciplinarias - Arts. 8°y9° Decreto 1888 de 1989 260 
4.2. Sanciones disciplinarias 263 

4.2.1. De las sanciones - Artículos 10 al 15 del Decreto 1888 
de 1989 263 

4.3. Funciónjurisdiccional disciplinaria-Ley 270 de 1996 265 
4.3.1. Función jurisdiccional disciplinaria 265 
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4.4. Inhabilidades-Ley 270 de 1996 267 
4.5. Incompatibilidades-Ley 270 de 1996 268 
4.6. Deberes - Ley 270 de 1996 269 
4.7. Prohibiciones-Ley 270 de 1996 270 

5 . R É G I M E N DISCIPLINARIO DE LA FISCALÍA G E N E R A L DE LA N A C I Ó N 2 7 2 

5.1. Observaciones generales 272 
5.2. Faltas disciplinarias 272 
5.3. Sanciones - Artículos 116 al 120 274 
5.4. Inhabilidades - Artículos 136 al 139 275 
5.5. Incompatibilidades-Artículo 140 277 

6 . RÉGIMEN DE FALTAS DE LAS FUERZAS MILITARES (DECRETO 0 0 8 5 DE 1 9 8 9 ) 2 7 7 

7 . R É G I M E N DE FALTAS Y S A N C I O N E S DE LA POLICÍA N A C I O N A L ( D E C R E T O 2 5 8 4 

DE 1 9 9 3 ) 286 
8 . P R O Y E C T O DE LEY N°. 1 0 9 DE 1 9 9 8 - S E N A D O - Q U E MODIFICA PARCIALMENTE 

LA LEY 2 0 0 DE 1 9 9 5 2 9 2 

Aplicación del artículo 29 de la Constitución Política 297 
El quejoso como tercero en el proceso 297 

9 . L E Y 8 0 DE 1 9 9 3 - C O N T R A T A C I Ó N ADMINISTRATIVA 2 9 8 

9.1. Artículo 2o. De la definición de entidades, servidores y servicios 
públicos 298 

9.2. Artículo 3o. De los fines de la contratación estatal 299 
9.3. Artículo 8o. De las inhabilidades e incompatibilidades para 

contratar 300 
9.4. Artículo 9o. De las inhabilidades o incompatibilidades sobrevi-

nientes 302 
9.5. Artículo 10o. De las excepciones a las inhabilidades e incompa-

tibilidades 302 
9.6. Artículo 23. De los principios en las actuaciones contractuales 

de las entidades estatales 302 
9.7. Artículo 26. Del principio de responsabilidad 302 
9.8. Artículo 51. De la responsabilidad de los servidores públicos. 303 
9.9. Artículo 58. De las sanciones 303 



XXVII 

A U T O R E S , J U R I S P R U D E N C I A , M A N U A L E S , 

C Ó D I G O S , L E Y E S Y D E C R E T O S 

1. A U T O R E S '. 3 0 5 

2 . M A N U A L E S 3 0 5 

3 . JURISPRUDENCIA CORTE CONSTI TUCIONAL 3 0 5 

4 . J U R I S P R U D E N C I A CORTE SUPREMA DE JUSTICIA 3 0 5 

5. C Ó D I G O S 3 0 6 

6 . L E Y E S Y DECRETOS 3 0 6 


